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5.4 O Soldado de 2ª Classe que não se adequar às normas do CFPBM ou solicitar o seu
desligamento ou não obtiver aproveitamento satisfatório será desligado do curso e, con-
sequentemente, excluído da Corporação.
5.5 Após o curso, obtendo aproveitamento, o Soldado de 2ª Classe será promovido a Soldado
de 1ª Classe, mediante ato do Comandante-Geral.
6 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
6.1 O Soldado BM de 1ª Classe do Quadro Geral de Praças Bombeiros Militares na
Qualificação Bombeiro Militar Geral Operacional - QBMG-1, efetivado conforme as vagas
previstas no subitem 2.1 do Edital do Concurso Público nº 001/2016 do presente certame,
deverá permanecer à disposição das atividades da missão fim (operacionais) do CBMDF por
um período mínimo de 10 (dez) anos.
6.2 Em caso de indevida acumulação de cargos públicos, o aluno (Soldado BM de 2ª Classe)
ou o Praça BM, efetivado no Quadro Geral de Praças Bombeiros Militares na Qualificação
Bombeiro Militar Geral Operacional - QBMG-1, responderá processo administrativo de
exclusão dos Quadros de Pessoal do CBMDF, além das sanções previstas na legislação em
v i g o r.
6.3 O candidato que for aprovado e convocado para ingresso em mais de um cargo, caso haja
incompatibilidade de participação em dois cursos, deverá manifestar a sua opção de cargo,
por requerimento, no momento da apresentação para fins de entrega de documentos e
ingresso.
6.4 A partir da data de ingresso no Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, o aluno
(Soldado BM de 2ª Classe) estará sujeito penal e administrativamente à legislação aplicável
aos bombeiros militares do Distrito Federal.

VAGNER LEÃO DO AMARAL JUNIOR
Chefe do Departamento de Recursos Humanos - Em Exercício

REGINALDO FERREIRA DE LIMA
Presidente da Comissão

EDITAL Nº 030, DE 5 DE JANEIRO DE 2018
CONCURSO PÚBLICO PARA MATRÍCULA NO CURSO DE FORMAÇÃO DE PRA-
ÇAS BOMBEIROS MILITARES (CFPBM) NO QUADRO GERAL DE PRAÇAS NA

QUALIFICAÇÃO BOMBEIRO MILITAR GERAL DE MANUTENÇÃO (VEÍCU-
LOS/EQUIPAMENTOS) DO CORPO DE

BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO PARA A APRESENTAÇÃO, ENTREGA DE DO-

CUMENTOS E MATRÍCULA NO CURSO DE FORMAÇÃO DE PRAÇAS
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, DO CORPO DE BOM-
BEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, Em Exercício, no uso de suas atribuições
legais, torna pública a convocação, em quinta chamada, de candidato deste certame, para a
apresentação e entrega dos documentos exigidos para o ingresso no Corpo de Bombeiros
Militar do Distrito Federal e matrícula no Curso de Formação de Praças Bombeiros Militares
(CFPBM) no Quadro Geral de Praças Bombeiros Militares na Qualificação Bombeiro Militar
Geral de Manutenção (Veículos/Equipamentos) - QBMG-3.
1. DA CONVOCAÇÃO
1.1 Relação de candidato convocado para a apresentação e entrega dos documentos, de
acordo com as vagas previstas no subitem 2.1 do Edital do Concurso Público nº 001/2016,
na seguinte ordem: inscrição, nome do candidato, nota final no concurso e classificação.

INSCRIÇÃO C A N D I D ATO NOTA FINAL NO CON-
CURSO

CLASSIFICAÇÃO FI-
NAL

726000957 Cosmo Ferreira De
Santana

66 64º

2. DO LOCAL E DA DATA DE APRESENTAÇÃO
2.1 O candidato convocado pelo subitem 1.1 deverá comparecer, no dia 8 de janeiro de 2018,
das 13h00 às 14h00, na Seção de Identificação (SEIDE/CBMDF), localizada no 12º Gru-
pamento de Bombeiros Militar da Samambaia QI 416, s/nº, Área Especial - Samam b a i a / D F,
para admissão e matrícula no Curso de Formação de Praças Bombeiros Militares na Qua-
lificação Bombeiro Militar Geral de Manutenção (Veículos/Equipamentos) - QBMG-3, me-
diante comprovação de todos os requisitos exigidos no Edital do Concurso Público nº
001/2016, e neste edital.
3. DA APRESENTAÇÃO E ENTREGA DE DOCUMENTOS
3.1 Na data e horário previstos no subitem 2.1, o candidato convocado deverá apresentar e
entregar os seguintes documentos:
I - cópia autenticada, em cartório, do diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso
de nível superior reconhecido pelos sistemas de ensino federal, estadual ou do distrito federal
até a data de convocação para o ingresso no CBMDF, tal exigência é suprida com a
apresentação da cópia autenticada, em cartório, do certificado de conclusão de curso de nível
superior, reconhecido pelos sistemas de ensino federal, estadual ou do distrito federal, desde
que seja anexado, ao certificado, o protocolo de solicitação do respectivo diploma e uma
declaração do estabelecimento de ensino de que o curso conduz à emissão de diploma, neste
caso, o candidato terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias para a entrega do diploma
definitivo, a contar da data de convocação para entrega de documentos, sob pena de eli-
minação e desligamento do curso de formação, bem como exclusão dos quadros do
CBMDF;
II - cópia autenticada, em cartório, da cédula de identidade civil;
III - cópia autenticada, em cartório, do cartão do cadastro de pessoa física (CPF);
IV - cópia autenticada, em cartório, do título de eleitor, com o respectivo comprovante de
votação ou justificativa de falta, referente à última eleição que anteceder a data de nomeação
realizada dentro de sua Zona Eleitoral, fornecido pela Justiça Eleitoral. O comprovante

poderá ser substituído por uma declaração da Justiça Eleitoral, confirmando que o candidato
está em dia com as suas obrigações eleitorais;
V - se candidato do sexo masculino: apresentar comprovante original de quitação com o
Serviço Militar;
VI - certidões negativas da Justiça Criminal do Tribunal Regional Federal, do Tribunal de
Justiça do Estado, da Auditoria da Justiça Militar da União e da Auditoria da Justiça Militar
Estadual;
VII - se militar da ativa:
a) para praças: apresentar as folhas de alterações ou certidão de assentamentos militares
relativas ao período do serviço militar, onde deverá constar, obrigatoriamente, a classificação
do seu comportamento por ocasião do seu licenciamento, devidamente encaminhado pela
autoridade militar competente; ou declaração da última OM a que serviu informando que, ao
ser licenciado estava classificado, no mínimo, no comportamento "BOM";
b) para oficiais: apresentar parecer favorável do seu último Comandante;
VIII - duas fotografias 3x4, coloridas, com fundo claro, recentes, devendo o candidato estar
de frente, sem cobertura e sem óculos;
IX - cópia autenticada, em cartório, de certidão de nascimento ou casamento;
X - declaração de bens firmado pelo candidato;
XI - declaração de não acumulação de cargo público ou emprego, com firma reconhecida em
cartório, conforme modelo constante no Anexo III do edital de abertura do concurso
XII - cópia autenticada, em cartório, da Carteira Nacional de Habilitação, no mínimo, com
categoria tipo "D" (somente o modelo aprovado pelo artigo 159, da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997 - CTB).
XIII - comprovante com o número do PIS/PASEP se possuir.
XIV - comprovante de depósito ou transferência exceto via internet/Banknet no valor de R$
3,53 para agência nº 100, conta corrente 013.368-8, Banco de Brasília - BRB (070), referente
à expedição da carteira de identidade militar, conforme Decreto nº 24.159, de 17 Jan
2003.
XV - comprovante original de tipagem sanguínea e fator RH.
3.2 Não será aceita a matrícula do candidato que:
I - possuir certificado de isenção do Serviço Militar por incapacidade física ou mental
definitiva;
II - não atender a qualquer um dos requisitos estabelecidos neste edital ou deixar de
apresentar qualquer um dos documentos exigidos;
3.3 Não será aceito a entrega de documentação por meio de PROCURAÇÃO;
3.4 A inexatidão de afirmativa ou irregularidade de documentação, ainda que verificada
posteriormente, desqualificará o candidato.
3.5 Perderá o direito ao ingresso no CBMDF e matrícula no CFPBM o candidato que não se
apresentar na Diretoria de Gestão de Pessoal/Seção de Identificação, na data de convocação
para a entrega dos documentos e demais procedimentos, ocasião em que o Chefe do De-
partamento de Recursos Humanos providenciará sua substituição pelo remanescente, obe-
decendo-se rigorosamente a ordem de classificação.
3.6 Perderá ainda o direito ao ingresso e matrícula o candidato que não se apresentar no
CEFAP na data determinada para apresentação/inclusão, cabendo ao Chefe do Departamento
de Recursos Humanos a sua substituição pelo remanescente, obedecendo-se rigorosamente a
ordem de classificação.
3.7 O candidato que desejar reposicionamento para o final da lista de aprovados e clas-
sificados no concurso deverá se apresentar na forma dos subitens 17.5 e 17.6 do edital de
abertura e renunciar expressamente a sua classificação original quando da convocação para
ingresso e matricula no CBMDF.
3.8 O candidato que manifestar o desejo de ser reposicionado, que se refere o subitem 17.7
do edital de abertura, será automaticamente reposicionado no final da lista dos aprovados e
classificados do concurso no momento do deferimento do pedido, sendo vedado o retorno à
situação anterior.
3.9 O reposicionamento de classificação poderá ser solicitado uma única vez.
4 DO INGRESSO NO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
4.1 O candidato voluntário convocado terá sua incorporação, a contar da data de publicação
no Diário Oficial do Distrito Federal da Portaria de ingresso no CBMDF, desde que satisfaça
as condições estabelecidas nos editais que regem o presente certame, terá direito ao ingresso
no CBMDF, mediante ato do Comandante-Geral do CBMDF, na condição de Soldado BM de
2ª Classe e será matriculado no Curso de Formação de Praças Bombeiros Militares na
Qualificação Bombeiro Militar Geral de Manutenção (Veículos/Equipamentos) - QBMG-3,
conforme as vagas previstas no subitem 2.1 do Edital do Concurso Público nº 001/2016.
5 DO CURSO DE FORMAÇÃO DE PRAÇAS DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL
5.1 O CFPBM será desenvolvido em regime integral e sob sistema de internato com
dedicação exclusiva e duração de 1.600 (mil e seiscentas) horas aula, podendo algumas
disciplinas serem desenvolvidas por meio da modalidade de Ensino à Distância - EAD, com
conteúdo e carga horária definidos pela Diretoria de Ensino da Corporação, devendo, o
Soldado de 2ª Classe sujeitar-se ao regime escolar e às demais exigências previstas no
currículo.
5.2 Durante a realização do Curso de Formação, o aluno (Soldado de 2ª Classe) perceberá
remuneração mensal, de acordo com a Lei de Remuneração do Corpo de Bombeiros Militar
do Distrito Federal.
5.3 Os casos de aprovação e reprovação no CFPBM constarão de Normas, Regulamentos e
demais dispositivos baixados pelo Comando-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Dis-
trito Federal, pelo Diretor de Ensino e pelo Comandante do Centro de Formação e Aper-
feiçoamento de Praças.
5.4 O Soldado de 2ª Classe que não se adequar às normas do CFPBM ou solicitar o seu
desligamento ou não obtiver aproveitamento satisfatório será desligado do curso e, con-
sequentemente, excluído da Corporação.

paulo.vianna
Realce
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5.5 Após o curso, obtendo aproveitamento, o Soldado de 2ª Classe será promovido a Soldado
de 1ª Classe, mediante ato do Comandante-Geral.
6 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
6.1 O Soldado BM de 1ª Classe do Quadro Geral de Praças Bombeiros Militares na
Qualificação Bombeiro Militar Geral de Manutenção (Aeronave/Equipamentos) - QBMG-3,
efetivado conforme as vagas previstas no subitem 2.1 do Edital do Concurso Público nº
001/2016 do presente certame, deverá permanecer à disposição das atividades internas do
CBMDF por um período mínimo de 10 (dez) anos.
6.2 Em caso de indevida acumulação de cargos públicos, o aluno (Soldado BM de 2ª Classe)
ou o Praça BM, efetivado no Quadro Geral de Praças Bombeiros Militares na Qualificação
Bombeiro Militar Geral de Manutenção (Veículos/Equipamentos) - QBMG-3, responderá
processo administrativo de exclusão dos Quadros de Pessoal do CBMDF, além das sanções
previstas na legislação em vigor.
6.3 O candidato que for aprovado e convocado para ingresso em mais de um cargo, caso haja
incompatibilidade de participação em dois cursos, deverá manifestar a sua opção de cargo,
por requerimento, no momento da apresentação para fins de entrega de documentos e
ingresso.
6.4 A partir da data de ingresso no Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, o aluno
(Soldado BM de 2ª Classe) estará sujeito penal e administrativamente à legislação aplicável
aos bombeiros militares do Distrito Federal.

VAGNER LEÃO DO AMARAL JUNIOR
Chefe do Departamento de Recursos Humanos - Em Exercício

REGINALDO FERREIRA DE LIMA.
Presidente da Comissão

DIRETORIA DE VISTORIAS

DECLARAÇÃO DE ACEITE PARA HABITE-SE
O DIRETOR DE VISTORIAS, DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere os artigos 24, 26 e 40 do Decreto Federal
nº 7.163, de 20 de abril de 2010 que regulamenta o artigo 10-b, inciso I, da Lei Federal nº
8.255 de 20 de novembro de 1991, que dispõe s obre a Organização Básica do CBMDF,
combinado com o inciso VI do art. 15 da Lei nº 1.172 de 24 de julho de 1996, resolve:
TORNAR PÚBLICO a DECLARAÇÃO DE ACEITE do Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal, referente à edificação localizada na SQNW 102 BLOCO I - BRASÍLIA -
DF, de destinação MISTA, área construída de 14.304,29 m², conforme ART/RRTs
0720170080858, 0720160022865 e 0720170072662 visto a aprovação constante no Laudo
para Habite-se Nº . 90267/2017-76, expedido em 09/01/2017.

VICENTE TOMAZ DE AQUINO JUNIOR

POLÍCIA CIVL DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

APLICAÇÕES DE PENALIDADE
PROCESSO: 052.001.987/2017-PCDF. O Diretor do DEPARTAMENTO DE ADMINIS-
TRAÇÃO GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL- DAG/PCDF, no uso
das atribuições conferidas pelo art. 21, inciso I, do Regimento Interno da Polícia Civil do
Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 30.490, de 22 de junho de 2009, RES O LV E :
APLICAR a penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento
de contratar com a Administração do Governo do Distrito Federal pelo período de 90
(noventa) dias à Empresa TIAGO VIDAL DE SOUZA HIDRÁULICA-ME, inscrita no
CNPJ sob nº 19.749.418/0001-24, em razão de não atender ao Ato Convocatório, frustrando
o item 3.1, bem como nos termos do Capítulo 08 - Das Penalidades, item 8.4 - Da
Suspensão, subitem 8.4.1, inciso II do Edital do Pregão Eletrônico nº 13/2017-
CPL/DAG/PCDF e, ainda do artigo 5º, inciso II do Decreto nº 26.851/2006 e artigo 7º da Lei
nº 10.520/2002.Brasília, 15 de janeiro de 2018.MÁRCIO MARQUEZ DE FREITAS

PROCESSO: 052.001.997/2017-PCDF.O Diretor do DEPARTAMENTO DE ADMINISTRA-
ÇÃO GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL- DAG/PCDF, no uso das
atribuições conferidas pelo art. 21, inciso I, do Regimento Interno da Polícia Civil do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto nº 30.490, de 22 de junho de 2009, RESOLVE: APLICAR
a penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de con-
tratar com a Administração do Governo do Distrito Federal pelo período de 90 (noventa) dias
à GL COMERCIAL EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob nº 23.921.664/0001-99, em razão
de não atender ao Ato Convocatório, frustrando o item 5.5, alínea "c" do Pregão Eletrônico
nº 03/2016 - DAG/PCDF, bem como nos termos do Capítulo 08 - Das Penalidades, item 8.4
- Da Suspensão, subitem 8.4.1, inciso II do Edital do Pregão nº 35/2016-CPL/DAG/PCDF e
artigo 2º, inciso III, c/c art. 5º, inciso II do Decreto nº 26.851/2006 e art. 7º da Lei nº
10.520/2002.Brasília, 15 de janeiro de 2018.MÁRCIO MARQUEZ DE FREITAS

PROCESSO: 052.002.085/2017-PCDF. O Diretor do DEPARTAMENTO DE ADMINIS-
TRAÇÃO GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL- DAG/PCDF, no uso
das atribuições conferidas pelo art. 21, inciso I, do Regimento Interno da Polícia Civil do
Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 30.490, de 22 de junho de 2009, RES O LV E :
APLICAR a penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento
de contratar com a Administração do Governo do Distrito Federal pelo período de 90
(noventa) dias à Empresa MQ AUTO CENTRO LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob nº
11.942.582/0001-41, em razão de não atender ao Ato Convocatório, frustrando os itens 5.5
e 6.22, e consequentemente ensejando o retardamento da execução do objeto, bem como nos
termos do Capítulo 08 - Das Penalidades, item 8.4 - Da Suspensão, subitem 8.4.1, inciso II
do Edital do Pregão Eletrônico nº 34/2016 - DAG/PCDF e, ainda do artigo 5º, inciso II do
Decreto nº 26.851/2006 e art. 7º da Lei nº 10.520/2002.Brasília, 15 de janeiro de 2018.
MÁRCIO MARQUEZ DE FREITAS.

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
Partes: DETRAN-DF e a empresa PONTO INFO - DESENVOLVIMENTO E SUPORTE
EM INFORMÁTICA - EIRELI. Processo: 055.015.310/2014. Termo de Rescisão ao Con-
trato n° 24/2014. Objeto: Rescindir, com base no inciso II, artigo 79, da Lei nº. 8.666/1993,
a contar de 19 de dezembro de 2017, o Contrato nº 24/2014, cujo objeto é a prestação de
serviços especializados de administração e gerenciamento de processos judiciais via rede
mundial de computadores. Data da assinatura: 16 de janeiro de 2018 - Assinam: Silvain
Barbosa Fonseca Filho e André Luiz Menezes Lins.

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 22/2016,
NOS TERMOS DO PADRÃO Nº 14/2002.

PROCESSO: 110.000.138/2015 (Licitação, Contrato, 1º Aditivo, 3º Aditivo e 4º Aditivo) e
PROCESSO: 112.000.838/2017 (2º Aditivo) - PARTES: DF/SINESP X SIGMA LOCAÇÃO
DE MÁQUINAS E SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM - EIRELI - ME., CNPJ nº.
20.103.987/0001-87, com sede na ST SHVP Rua 01 Chácaras 25/2 Quadra e Lote 03 -
Bairro Vicente Pires, Brasília/DF, CEP 72.005-261. DO OBJETO: Sob o amparo do inciso I
e II, § 1º, artigo 57, todos da Lei nº. 8.666 de 21/06/1993, bem como dos documentos e
justificativas, parte integrante dos autos, o presente aditamento prorroga os prazos de vi-
gência e execução do Contrato nº. 022/2016-SINESP, celebrado em 11/07/2016 e publicado
no Diário Oficial do Distrito Federal de 13/07/2016, e que tem por objeto a prestação de
serviços de pavimentação asfáltica, drenagem pluvial e sinalização no corredor de transporte
público do Eixo Oeste do Distrito Federal - Taguatinga/Ceilândia (Via de ligação da Avenida
Hélio Prates a Avenida Principal do Sol Nascente), consoante especifica o Edital de Con-
corrência n°. 026/2015 - ASCAL/PRES/NOVACAP. DA PRORROGAÇÃO: A partir da
assinatura deste Termo Aditivo, o Contrato Principal com vigência até 09/04/2018, fica
prorrogado até 08/10/2018. O prazo para execução fica prorrogado por mais 180 (cento e
oitenta) dias corridos, vencendo-se, portanto, em 09/07/2018. A partir da assinatura do
presente Termo Aditivo, a empresa DECLARA expressamente que a presente prorrogação
não acarretará ônus à Administração, à exceção daquelas previstas em contrato e legislação
correlata. DA VIGÊNCIA: O presente termo aditivo entrará em vigor na data de sua
assinatura, devendo ser publicado no DODF a expensas da Administração. DATA DE
ASSINATURA: 12 de janeiro de 2018. SIGNATÁRIOS: Pelo DF: ANTÔNIO RAIMUNDO
SANTOS RIBEIRO COIMBRA na qualidade de Secretário de Estado de Infraestrutura e
Serviços Públicos. Pela CONTRATADA: ATHUS RODRIGUES DE SOUZA, na qualidade
de Sócio Diretor.

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS
PROCESSO: 110.000.443/2012.ESPÉCIE: CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA DE
ENGENHARIA D.U. Nº 163/2017 - ASJUR/PRES. CONTRATANTES: COMPANHIA UR-
BANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-NOVACAP e a LAGO TECNOLOGIA
E SERVIÇOS EIRELI - ME. DO OBJETO: Constitui objeto do presente ajuste a contratação
de empresa de engenharia para execução de obras de urbanização em praças situadas na
EQNM 01/03, QNP 36 e Condomínio Privê, em Ceilândia/DF, devidamente especificado no
Edital de Tomada de Preços n° 007/2017 - ASCAL/PRES/NOVACAP, seus anexos e na
proposta de fls. 711/779, todos acostados ao processo nº 110.000.443/2012, os quais passam
a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrições. DO VALOR:
R$ 291.416,19 (duzentos e noventa e um mil, quatrocentos e dezesseis reais e dezenove
centavos). DO PRAZO: O prazo máximo de execução e conclusão das obras será de 30
(trinta) dias corridos, contados a partir do primeiro dia útil da emissão da correspondente
Ordem de Serviço, admitida a prorrogação desde observadas as disposições legais. O prazo
de vigência do presente contrato será de 120 (cento e vinte) dias corridos, a partir da data de
sua assinatura, admitida a prorrogação desde observadas as disposições legais. DOS RE-
CURSOS: A despesa decorrente do presente contrato correrá à conta do Programa de
Trabalho 27.813.6206.3902.0005, Natureza da Despesa 44.90.51 e Fonte de Recurso 100,
conforme Disponibilização Orçamentária de fls. 356 e Nota de Empenho nº 2017NE03430
no valor de R$ 291.416,19 (duzentos e noventa e um mil, quatrocentos e dezesseis reais e
dezenove centavos), datada de 05/12/2017, às fls. 853, ambas emitidas pela Diretoria Fi-
nanceira da NOVACAP. DATA DA ASSINATURA: 06/12/2017. PELA NOVACAP: Júlio
César Menegotto e Daclimar Azevedo de Castro. PELA CONTRATADA: Gláucia de Fátima
Rocha Marzola.

PROCESSO: 112.000.400/2017. ESPÉCIE: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
D.A. Nº 003/2018 - ASJUR/PRES. CONTRATANTES: COMPANHIA URBANIZADORA
DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-NOVACAP e a LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL,
PAULO HENRIQUE DE ALMEIDA TOLENTINO. DO OBJETO: O presente contrato tem
por objeto a prestação de serviços do leiloeiro oficial, Senhor PAULO HENRIQUE DE
ALMEIDA TOLENTINO, Leiloeiro Público Oficial, inscrito na Junta Comercial sob o nº 19,
indicado pela SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES-
TÃO, por meio do Oficio nº 036/2017 - DIPAT/CGI/SUAG/SEPLAG, de 23/08/2017, às fls.
337, para realização de Leilão de bens móveis inservíveis de propriedade da NOVACAP, em
conformidade com o Termo de Referência de fls. 358/368 e proposta de trabalho às fls.
339/343, constantes do processo nº 112.000.400/2017, tornam-se parte integrante deste con-
trato, independentemente de suas transcrições. DO PRAZO: O Contrato terá vigência de 12
(doze) meses, com início na data de sua assinatura e eficácia com a publicação do respectivo
extrato no Diário Oficial do Distrito Federal. DO ACOMPANHAMENTO: A NOVACAP,
por meio da Decisão da Diretoria Colegiada, Sessão 4.338ª, realizada em 28 de dezembro de
2017, às fls. 400, a qual indica os seguintes empregados: Jailton Felipe, matrícula n°
972.757-4, Adilton Ferreira dos Santos, matrícula n° 18.617-1, Edmilson Lutz Pinheiro,
matrícula n° 58.087-2, Derci Izidoro Pinheiro, matrícula n° 58.040-6, José Gomes Rabelo,
matrícula n° 74.506-5, José Martins Pereira matrícula n° 73.370-9, Marlon de Oliveira Lima,
matrícula n° 74.810-2, Sérgio Augusto Lorican da Silva, matrícula n° 57.484-8, Sesinando
Gomes Vieira, matrícula n° 58.252-2 e Walber Rosa Ciqueira Filho, matrícula n° 74.857-9,
para acompanharem este leilão. DATA DA ASSINATURA: 11/01/2018. PELA NOVACAP:
Júlio César Menegotto e Marcos Aurélio P. L. Lopes. PELA CONTRATADA: Paulo Hen-
rique de Almeida Tolentino.

PROCESSO: 112.004.354/2015. ESPÉCIE QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE EMPREITADA DE OBRA ENGENHARIA D.E. Nº 025/2014 - SECTI. CONTRA-
TANTES: COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-NOVA-
CAP A FUNDAÇÃO DE APOIO A PESQUISA - FAPDF, E A AJL ENGENHARIA E
CONSTRUÇÃO LTDA. DO OBJETO: O objeto do presente Termo Aditivo é a convalidação
de atos praticados, a reabertura do prazo de execução, a prorrogação do prazo de vigência,
bem como, o acréscimo de valor do Contrato nº 025/2014 - SECTI; cuja contratação tem por
finalidade a construção do Edifício Sede de Governança - FAPDF do Parque Tecnológico
Cidade Digital - PTCD, em Brasília/DF. Convalidam-se os atos praticados no período
compreendido de 19/12/2017 a 27/12/2017, correspondentes a 09 (nove) dias corridos.
Reabre-se o prazo de execução por mais 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir de
28/12/2017, e com término em 25/02/2018. Prorroga-se o prazo de vigência por mais 60
(sessenta) dias corridos, passando o seu término de 05/03/2018 para 04/05/2018. Acrescenta-
se o valor de R$ 96.759,37 (noventa e seis mil, setecentos e cinquenta e nove reais e trinta
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